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7 de Dezembro, por meu despacho de 20 de Junho de 2007, publicita-se
que foi autorizada, após bom cabimento de 3 de Abril de 2007, a
contratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
na categoria de técnica profissional especialista principal, área de
apoio psicopedagógico aos alunos da ESAC, da carreira técnico-pro-
fissional do regime geral da administração central, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 307/87, de 6 de Agosto, e respectiva legislação comple-
mentar, e nos termos da alínea b) do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/89, de 18 de Dezembro, na Escola Superior Agrária deste
Instituto, da seriada no concurso interno de acesso limitado Isabel
Maria de Jesus Marques, ficando a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 316, com efeitos à data do despacho, considerando-se rescin-
dida, a partir da mesma data, a situação contratual anterior.

22 de Junho de 2007. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 15 598/2007

Por despacho da administradora dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Junho de 2007, e nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foi Leonor
Maria da Silva Santos nomeada para a categoria de técnica de serviço
social principal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Lisboa, precedendo concurso. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2007. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende

Aviso (extracto) n.o 12 937/2007

De acordo com os Estatutos da Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 17/99, de 8 de Abril, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 82, de 8 de Abril de 1999, e na sequência do acto eleitoral realizado
em 15 de Dezembro de 2005, foi eleita presidente do conselho cien-
tífico desta Escola Superior de Enfermagem a professora-coordena-
dora Maria Fernanda Gaspar Brites.

Por despacho de 18 de Abril de 2007 da direcção da Caixa Geral
de Aposentações, a referida professora passou à situação de apo-
sentação.

Assim, na reunião ordinária do conselho científico realizada no
dia 10 de Maio próximo passado, e conforme o preceituado no n.o 8
do artigo 6.o dos referidos Estatutos, foi designada como presidente
do conselho científico a partir de 1 de Junho de 2007 a professora-
-coordenadora Maria Etelvina Braz Tojal Pinheiro.

15 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Filomena Mendes Gaspar.

Aviso (extracto) n.o 12 938/2007

Por despacho de 27 de Março de 2007 da presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, foi a Maria da Graça Quaresma Pessoa renovado o contrato
como equiparada a professora-adjunta, em regime de acumulação
de funções e em tempo parcial de 30 %, válido por dois anos, com
efeitos a 24 de Outubro de 2006.

25 de Junho de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Filomena Mendes Gaspar.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.o 12 939/2007

1 — O Prof. Doutor João Pedro de Barros, presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, faz saber que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso interno de

acesso geral para recrutamento de um chefe de secção para a área
de Serviços Operativos e de Apoio ao Aluno — Bolsas de Estudo,
Alojamento, Alimentação e Apoios Diversos, para o grupo de pessoal
não docente do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do
Instituto Politécnico de Viseu, aprovado pela Portaria n.o 229/97, de
3 de Abril.

2 — Promoção da igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição e do despacho conjunto n.o 372/2000, de 31 de Março, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — abrange genericamente o exercício de
funções de coordenação e orientação da área dos Serviços Operativos
e de Apoio ao Aluno — Bolsas de Estudo, Alojamento, Alimentação
e Apoios Diversos.

5 — Local de trabalho — o local de prestação de trabalho situa-se
nos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu.

6 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

7 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento a aufe-
rir é o correspondente aos escalões estabelecidos na estrutura remu-
neratória prevista no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Requisitos para admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais de admissão — os previstos no artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisito especial de admissão — ser assistente administra-

tivo especialista ou tesoureiro, em ambos os casos com a classificação
de serviço não inferior a Bom, de acordo com o que dispõe o artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular e entrevista profissional de selecção
de acordo com a seguinte ponderação:

CF=(AC×2)+(E×1)
3

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das fun-
ções integradas na área do conteúdo do lugar a prover.

9.3 — A não comparência à entrevista profissional de selecção equi-
vale a desistência do concurso.

9.4 — Classificação final — a classificação final e o ordenamento
dos candidatos, resultante da aplicação dos métodos de selecção defi-
nidos, serão expressos na escala de 0 a 20 valores, de acordo com
o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas
normais de expediente ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu,
Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3504-510 Viseu.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacionali-
dade, naturalidade, data de nascimento, número, data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);
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b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional com indicação da categoria e serviço a

que pertence, bem como a natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Identificação do concurso, especificando o número, a data e
a página do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do artigo 31.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que possui os
requisitos gerais para admissão ao concurso;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis
de influenciar na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, as quais só serão tidas em consideração pelo
júri se devidamente comprovadas.

g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Processo de candidatura — o requerimento deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as funções que exercem, bem como as que
exerceram, com a indicação dos respectivos períodos, as acções de
formação de aperfeiçoamento profissional frequentadas e respectiva
duração, devendo as mesmas ser comprovadas documentalmente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão de habilitações literárias;
d) Declaração autenticada, emitida pelo serviço ou organismo de

origem, especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço, na sua expressão
quantitativa, reportada aos anos relevantes para o concurso;

e) Declaração emitida pelo serviço de origem onde foram exercidas
as funções durante os anos referidos na alínea d), especificando o
conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato;

f) Outros documentos que os candidatos reputem susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

12 — Caso o candidato se encontre na situação prevista no
artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio,
deverá apresentar requerimento dirigido ao júri do concurso soli-

citando o suprimento da avaliação de desempenho acompanhado de
currículo profissional, devidamente documentado, respeitante ao
período que não foi objecto de avaliação.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — A apresentação ou a entrega de documentos falsos implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — Afixação da relação dos candidatos e da lista de classificação
final:

15.1 — A relação dos candidatos admitidos será afixada nos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
os candidatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o do mesmo
diploma legal;

15.2 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Rosa Maria de Almeida Rodrigues, administra-
dora para a acção social do IPV.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Paulo Mateus Soares de Sousa, técnico superior prin-
cipal dos SAS/IPV.

Maria Gilda Ramalho Pestana Vasconcelos, chefe de secção dos
SAS/IPV.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Isabel Bernardino Rodrigues Medeiros, chefe de divisão
do Departamento de Planeamento e Gestão do IPV.

Maria Luísa Marques Pereira Martins, técnica superior de 1.a classe
do IPV.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Junho de 2007. — O Presidente, João Pedro de Barros.

PARTE G

CENTRO HOSPITALAR DO ALTO AVE, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 1375/2007

Por deliberação do conselho de administração deste Centro Hos-
pitalar de 14 de Março de 2007, foi autorizada a licença sem ven-
cimento de Jorge Filipe Araújo Pontes, enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal deste Centro Hospitalar, ao abrigo dos artigos 21.o e 22.o
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, conjugado com o artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 233/2005, 29 de Dezembro, com efeitos a 1 de
Outubro de 2005, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Junho de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Ferreira Silva Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 15 599/2007

Por despacho da vogal executiva do conselho de administração deste
Centro Hospitalar de 27 de Fevereiro de 2007, foi autorizada a pror-
rogação da licença parental a Emília da Conceição Martins Ribeiro
Pereira, com a categoria de enfermeira graduada, do quadro de pessoal
deste Centro Hospitalar, com efeitos a 18 de Março de 2007, ao
abrigo do artigo 43.o do Código de Trabalho, com términus a 17
de Setembro de 2007, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Junho de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Joaquim Ferreira Silva Pinheiro.

CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, E. P. E.

Deliberação (extracto) n.o 1376/2007

Por deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar
do Barlavento Algarvio, E. P. E., de 23 de Maio de 2007, foi Maria
Cristina Martins Vaz, enfermeira graduada do quadro de pessoal do
Hospital Distrital de Lagos, autorizada a acumular funções privadas
na Clínica de Hemodiálise de Portimão, ao abrigo do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2007. — A Vogal Executiva, Conceição Saúde.

CENTRO HOSPITALAR DE COIMBRA, E. P. E.

Despacho n.o 15 600/2007

Por despacho do conselho de administração do Centro Hospitalar
de Coimbra, E. P. E., de 15 de Fevereiro de 2007, no uso da com-
petência delegada, foi Luís Armando Carvalho dos Santos Abreu,
médico assistente hospitalar de ginecologia/obstetrícia de saúde do
Centro Hospitalar de Coimbra, autorizado a acumular funções no
HPP Saúde, ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93, de 23
de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2007. — A Chefe de Secção, Maria do Couto
Cardoso.




